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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE
REVISÃO  DE  CONTRATO  JULGADA
PARCIALMENTE PROCEDENTE – IRRESIGNAÇÃO
DA PARTE AUTORA – CAPITALIZAÇÃO DE JUROS
–  TAXA  ANUAL  DE  JUROS  SUPERIOR  AO
DUODÉCUPLO  DA  MENSAL  –  PACTUAÇÃO
EXPRESSA  –  LEGALIDADE  DA  COBRANÇA  –
AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ – DEVOLUÇÃO SIMPLES DO
INDÉBITO  –  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  –
SENTENÇA ISENTA DE ERROS – MANUTENÇÃO –
APELO  EM  CONFRONTO  COM  ENTENDIMENTO
PACÍFICO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
–  APLICAÇÃO DO ART.  557,  CAPUT,  DO CPC  –
NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

–  A teor da jurisprudência pacífica do STJ, é legal a
cobrança  de  capitalização  de  juros  desde  que
expressamente  pactuada,  o  que  se  observa  pela
simples  demonstração  da  taxa  de  juros  anual  ser
superior  ao  duodécuplo  da  mensal,  como  é
justamente o caso dos autos.

–  Assim,  sendo  legal  na  hipótese  a  cobrança
capitalização,  bem  como  indevida  a  repetição  do
indébito,  exatamente  como  restou  decidido  na
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sentença  recorrida,  verifica-se  que  a  pretensão  de
reformá-la confronta o entendimento consolidado do
STJ,  razão  porque  a  negativa  de  seguimento  do
apelo é medida que se impõe.

VISTOS etc.

Cuida-se de apelação cível interposta por CÍCERO CEZÁRIO
em face da sentença (fls. 88/92) que, reconhecendo a legalidade na cobrança
de capitalização e abusividade dos juros remuneratórios, julgou parcialmente
procedente  a  ação  de  revisão  de  contrato por  ele  movida  contra  a  BV
Financeira S/A, e condenou a ré na devolução simples do indébito. Foram
fixadas custas pro rata e honorários advocatícios em dez por cento para cada
uma das partes.

Em síntese, o autor sustentou a ilegalidade da capitalização, a
necessidade de devolução em dobro do indébito e condenação da ré nas
verbas  sucumbenciais,  razões  porque  pediu  o  provimento  do  apelo  para
reformar a sentença nestes aspectos e julgar totalmente procedente a ação
(fls. 108/122).

Contrarrazões de fls. 127/136, pelo desprovimento.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo  provimento parcial  do
apelo,  para  que  sejam  fixados  ônus  sucumbenciais  apenas  à  instituição
financeira (fls. 142/145).

É o relatório.

DECIDO

Presentes  os  pressupostos  recursais  de  admissibilidade
recursal (intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço o apelo.

Com efeito, não assiste razão ao apelante.

Ressalte-se, primeiramente, que a cobrança de  capitalização
mensal de juros é legal na hipótese.

Consoante  o  entendimento  dominante  do  STJ,  é  legítima  a
cobrança de capitalização desde que expressamente pactuada. Para tanto,
basta que a simples exposição numérica da taxa de juros anual seja superior
ao duodécuplo da mensal.

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.
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Nesse sentido,  cito os seguintes julgados do STJ e também
deste Egrégio Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  TAXAS  MENSAL  E  ANUAL
EXPRESSAMENTE CONTRATADAS.  FALTA DE INTERESSE
RECURSAL. RECURSO IMPROVIDO.

(...)

2.- A Segunda Seção desta Corte firmou o entendimento de
que  a  previsão,  no  contrato  bancário,  de  taxa  de  juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada.
Observa-se,  assim,  a  ausência  de interesse  recursal,  pois  a
decisão  ora  agravada,  no  ponto,  está  de  acordo  com  o
entendimento defendido pelo Recorrente.

3.- Agravo Regimental improvido.

(STJ;  AgRg  no  REsp  1379966/SC,  Rel.  Ministro  SIDNEI
BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  22/10/2013,  DJe
12/11/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL.  ADMISSIBILIDADE.  BANCÁRIO.
CONTRATO  FIRMADO  APÓS  A  MP  Nº  1.963-17/2000.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL NÃO CONTRATADA.  COMISSÃO
DE  PERMANÊNCIA.  ACÓRDÃO  FUNDADO  EM  REEXAME
DO CONTRATO E DE PROVAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS
NºS 5 E 7/STJ.

1. A capitalização dos juros em periodicidade inferior a um
ano  é  admitida  nos  contratos  bancários  firmados  após
31/3/2000,  data  da  publicação  da  Medida  Provisória  nº
1.963-17, desde que pactuada de forma clara e expressa,
assim considerada quando prevista a taxa de juros anual
em  percentual  pelo  menos  doze  vezes  maior  do  que  a
mensal.

(...)

4. Agravo regimental não provido.

(STJ;  AgRg  no  AREsp  74.052/RS,  Rel.  Ministro  RICARDO
VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
20/06/2013)
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APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  CÓDIGO  DE  DEFESA DO
CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
APLICABILIDADE. CONTRATO TRAZIDO AOS AUTOS PELA
PARTE AUTORA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MÉTODO DE
AMORTIZAÇÃO.  TABELA  PRICE.  INEXISTÊNCIA  DE
PREVISÃO  CONTRATUAL.  IMPOSSIBILIDADE  REPETIÇÃO
DO  INDÉBITO.  DETERMINAÇÃO.  LEGISLAÇÃO
CONSUMERISTA.  APLICAÇÃO.  SUCUMBÊNCIA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS COM FULCRO NO
ART.  20,  §  3Q,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO.

(...)  O  método  de  amortização  tabela  price  configura
capitalização,  só  sendo  admitido,  porém,  mediante
previsão expressa no contrato.  No tocante  a  repetição de
indébito ocorrendo saldo em favor da parte autora, este deverá
ser devolvido na forma da legislação consumerista. Tendo sido
a verba honorária fixada com base no art.  20, do Código de
Processo Civil, incabível sua minoração.

(TJPB - Acórdão do processo nº 20020110484801001 - Órgão
(4ª CÂMARA CÍVEL) - Relator DES. FREDERICO MARTINHO
DA NÓBREGA COUTINHO - julgado em 18/03/2013)

[destaques de agora]

In casu, da análise do contrato impugnado (fl. 21), vislumbra-se
que  os  juros  mensais  e  anuais  foram  descritos,  respectivamente,  nos
percentuais de 2,91% e 41,05%.

Portanto, contrário do alegado pelo apelante, a capitalização foi
expressamente pactuada e, por isso, é legítima sua cobrança, notadamente
porque sua estipulação foi  expressa nos termos da pacífica jurisprudência
acima descrita.

A  devolução do indébito também não deve ser  em dobro,
mas simples, exatamente como julgou a sentença recorrida.

Ocorre  que  analisando  os  autos,  verifico  que  não  restou
configurada  a  má-fé  na  cobrança  da  tarifa  de  inserção  de  gravame,
notadamente porque, embora ilegal, houve expressa contratação da mesma.

Este também é o entendimento adotado por este Tribunal de
Justiça, seguindo orientação do Superior Tribunal de Justiça, veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  BANCO.
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. AGENTE ABSOLUTAMENTE
INCAPAZ.  AUSÊNCIA  DE  UM  DOS  REQUISITOS  I  DE
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VALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO, ELENCADO NO INCISO
I DO ART. 104 DO CÓDIGO CIVIL.  NULIDADE ABSOLUTA.
OCORRÊNCIA.  INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  166,  I,  ;  DA
MESMA LEI.  DECLARAÇÃO  DE  INVALIDADE  DO  PACTO.
DEVOLUÇÃO EM DOBRO DOS VALORES DESCONTADOS
INDEVIDAMENTE.  INEXISTÊNCIA  DE  MÁ-FÉ,
RESTITUIÇÃO.  DE  FORMA  SIMPLES  QUE  SE  IMPÕE.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

(…)

Ausente a má-fé na cobrança excessiva, não se impõe a
restituição  em  dobro  ao  consumidor  do  valor  pago
indevidamente art. 42 do Código de Defesa do Consumidor.

(TJPB -  AC  nº  20020100275516001  -  Órgão  (1ª  CÂMARA
CÍVEL) - Relator José Ricardo Porto - j. em 12/03/2013)

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL C/C
REPETIÇAO DE INDÉBITO FINANCIAMENTO DE VEÍCULO
IMPROCEDÊNCIA  IRRESIGNAÇÃO  CAPITALIZAÇÃO  DE
JUROS  AUSÊNCIA  DE  EXPRESSA  E  CLARA  PREVISÃO
ABUSIVIDADE  DEVOLUÇÃO  DAS  QUANTIAS  PAGAS  NA
FORMA SIMPLES APLICAÇÃO DO ART. 557, §1°-A, DO CPC
PROVIMENTO PARCIAL.

Em  respeito  ao  consumidor,  a  cláusula  que  prevê  a
capitalização de juros deve ser apresentada de forma clara, a
fim de evitar dúvidas.

Não  há  se  falar  em  repetição  de  indébito  em  dobro
porquanto  não  restou  caracterizada  má  fé  ou  culpa  da
instituição  financeira,  cabendo,  apenas,  a  restituição  de
forma  simples  das  quantias  pagas  pelo  consumidor
indevidamente.

(TJPB - Acórdão do processo nº 07320120012726001 - Órgão
(TRIBUNAL  PLENO)  -  Relator  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides - j. em 06/03/2013)

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS.  ASSINATURA DE  CONTRATO  DE  ABERTURA
DE  CONTA  CORRENTE.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
INDÌCIOS  DE  CLONAGEM  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO.
REALIZAÇÃO  DE  COMPRAS  DESCONHECIDAS  PELO
CLIENTE.  APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DO  RISCO  DA
ATIVIDADE.  FORTUITO  INTERNO.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA  CARACTERIZADA.  DEVER  DE  RESTITUIÇÃO
DOS VALORES DEBITADOS INDEVIDAMENTE DA CONTA.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

(...)
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- Verificados descontos indevidos na conta corrente de cliente,
em  razão  de  clonagem  do  cartão  de  crédito,  é  cabível  a
restituição dos valores retirados indevidamente,  sob pena de
enriquecimento sem causa do fornecedor.

Essa  devolução,  contudo,  deve  ser  efetuada  de  forma
simples, e não em dobro, pois não houve má-fé ou engano
justificável por parte da instituição financeira.

(TJPB - Acórdão do processo nº 20020090278769001 - Órgão
(2ª  CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL)  -  Relator  Maria  das
Neves do Egito de A. D. Ferreira - julgado em 05/03/2013)

[em destaque]

Por fim, destaco que a fixação dos ônus sucumbenciais deve
ser igualmente mantida.

De fato, ocorreu sucumbência recíproca na medida em que o
autor  não  decaiu  em  parte  mínima,  mas  sim  em  metade  dos  pedidos,
porquanto, conforme visto, são improcedentes os argumentos de ilegalidade
de capitalização e devolução em dobro do indébito.

À vista de tais razões, verifico que não há o que se modificar na
sentença e que pretensão recursal confronta o entendimento pacífico do STJ,
sendo, pois, o caso de negativa de seguimento do recurso.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, NEGO
SEGUIMENTO AO APELO por confrontar a jurisprudência pacífica do STJ, e
mantenho a r. sentença recorrida em todos seus termos.

P. I.

João Pessoa, 03 de agosto de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

Relator
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